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História 
Saga de um povo 

“Nos anos 1930, cerca de 56 mil judeus passaram a viver nas principais cidades brasileiras... Malgrado a política restritiva de imigração, o Brasil, nas décadas 1930 a 1940, acolheu quase 10 mil refugiados que tentaram escapar do Holocausto da Segunda Guerra”.

Gérson Pereira dos Santos
 
Foi instituído pela ONU, no dia 27 de janeiro deste ano, o Dia Internacional em Recordação das Vítimas do Holocausto. Com isso, o que se pretende é que não voltem a ocorrer, em qualquer lugar do mundo, as atrocidades da Segunda Guerra Mundial nos campos de concentração e extermínios nazistas. Se Mahmud Ahmadinejad, presidente do Irã, nega a prática do Holocausto, a tragédia levou Assip Mandelstam a perguntar: “Século meu, século brutal, quem conseguirá mergulhar os olhos nas tuas pupilas?”, e relembrar os relatos de sobreviventes dos fornos crematórios de Sobibor, Belzec, Treblinka, Dachau, Majdanek e Auschwitz que mostraram a extensão do bárbaro extermínio de seis milhões de judeus, cinco milhões e meio de polacos e eslavos não-judeus, quatro milhões de prisioneiros de guerra soviéticos, um milhão e quinhentos mil dissidentes de guerra, mais de 200 mil ciganos e cerca de 25 mil homossexuais. 

No campo de Buchenwald, perto de Weimar, morriam de inanição, todos os dias, centenas de prisioneiros. O portão de entrada para o campo estava encimado com a inscrição Jedem Das Seine, que, em circunstâncias extremadas pelo ódio, era literalmente a tradução do princípio do direito romano “a cada um o que é seu”. Para George Steiner, o Holocausto é o “contra-Gólgota” em nossos tempos de epílogo.

Pela editora Civilização Brasileira, com selo da Record, a doutora Keila Grinberg, professora da UNI-RIO, publicou, no final de 2005, Os judeus no Brasil, antologia que reúne 17 trabalhos de professores de história de várias universidades brasileiras e estrangeiras, sobre a presença de cristãos-novos e judeus no Brasil, desde a época do Descobrimento. O tema está concentrado em dois períodos: entre os séculos XVI e XVIII e a partir da década de 1930. No primeiro período, é enfocada a “nação judaico-portuguesa”, segundo José Eskenazi Pernidji, em A Saga dos Cristãos-Novos (Imago), poderosa, influente, próspera e de um nível cultural acima do seu tempo.

Assim, desde o início da colonização brasileira, levas de cristãos-novos deixaram Portugal. Viram-se batizados de papel passado. Aos judeus, era impedido que deixassem Portugal e, aos que relutavam em aceitar o cristianismo, Dom Manuel decretou a conversão forçada, que se realizava com os batizados de pé, coletivos. Falecendo D. Manuel, ascendeu ao trono D. João III, que, sob pressões da Santa Sé e das frações mais tradicionalistas da nobreza portuguesa, postulou o estabelecimento da Inquisição junto ao Papado.
 
CLANDESTINIDADE – Iniciaram-se, então, as perseguições, os autos-de-fé, as humilhações públicas e a execução de judeus nas fogueiras. Os monarcas da Península Ibérica, com a Igreja Católica, produziram o genocídio cultural dos judeus e do judaísmo. Dir-se-ia que foi um Holocausto contra um povo determinado. Mortes sem conta se deram nos cárceres da Inquisição ou nas infindáveis marchas forçadas. Foi entre os portugueses que prevaleceu com mais força a figura do criptojudeu, cristão-novo ou marrano. 

Joseph Eskenazi Pernidji escreve: “A presença constante dos cristãos-novos nos mais diversos movimentos libertários, de que no mundo se tem notícia, expressava o desejo desta gente de ir à procura da tolerância, da liberdade de culto e de pensamento, onde pudessem exercer o seu labor e permitir a evolução do seu trabalho e do seu talento. Tanto nas guerras de liberdade das colônias americanas contra a Coroa inglesa; na Declaração dos Direitos do Homem, de Jefferson; na Revolução Francesa de 1789, e mesmo no movimento da nossa Inconfidência Mineira, estiveram presentes cristãos-novos ansiosos por uma sociedade mais livre e mais justa”.

Muitos cristãos-novos mantinham ritos e tradições judaicos na clandestinidade. O criptojudaísmo foi combatido no Brasil sobretudo a partir da Visitação de 1591, quando veio para a Bahia Heitor Furtado de Mendonça, representando os inquisidores para instruir os processos contra a fé católica, mandando para Lisboa os réus presos com forte presunção de heresia judaica. Tornou-se célebre o caso de Ana Rodrigues, que chegara ao Brasil em 1557, acompanhando o marido, Heitor Antunes, na armada que trazia o governador Mem de Sá. Com o casal vieram, também, alguns parentes. Heitor Antunes era mercador de posses e possuía o título de cavaleiro d’El Rei. Orgulhava-se de se dizer descendente dos macabeus, família de judeus, descritos no Antigo Testamento como heróis da resistência judaica contra os governantes selêucidas da Palestina. 

Homem de posses, atuava o patriarca dos Antunes como rendeiro dos açúcares e controlava a cobrança dos dízimos relativos ao comércio do produto, sendo responsável pelo pagamento dos ordenados do bispo e do cabido da Bahia. Certa demanda lhe rendeu as terras de Matoim, onde construiu seu engenho, muitos edifícios, casas e, até, uma Igreja de Nossa Senhora do Rosário.

Heitor Furtado de Mendonça acolheu denúncia contra Heitor Antunes, então já falecido, e sua família, porque, nas vascas da agonia, conclamara: “Valha-me Deus”, e não, como lhe fora pedido, “Valha-me Cristo”. Também Ana Rodrigues, algumas de suas filhas e netas foram acusadas de participar de cerimônias judaicas, de guardar o sábado, de fazer bênçãos e orações judaicas, de seguir as interdições alimentares do judaísmo, de proferir juramentos, de observar ritos funerários judaicos, de fazer “esnoga” com “toura” (Torá).

Foram todos condenados. Ana Rodrigues não chegou a ouvir a leitura da sua sentença. Morreu no cárcere do Santo Ofício, pouco depois de chegar ao palácio dos Estaus, sede da Inquisição lisboeta. Seu dossiê continha mais de 500 fólios movidos contra a defunta. 

A admissão de sua culpa se deu pelo reconhecimento “de heresia e apostasia” contra a santa fé católica, tendo sido “sua memória amaldiçoada e seus ossos desenterrados e feitos pó pelo fogo, para apartá-los das ossadas cristãs do cemitério”...
 
PERÍODO JK – Nos anos 1930, cerca de 56 mil judeus passaram a viver nas principais cidades brasileiras, com ofícios preponderantemente urbanos, industriais, técnicos, comerciais e intelectuais, fincando raízes que solidificaram uma identidade hifenizada, na expressão de Jeffrey Lesser, consoante Roney Cytrynowicz. No entanto, com o Estado Novo, leis restritivas à imigração impediram a vinda de milhares de imigrantes. 

A fundação e o crescimento da Ação Integralista Brasileira difundiram um sentimento anti-semita, com ecos até a atualidade, sem, contudo, chegar a manifestar-se em ação aberta e violenta contra a população judaica do País, embora, de um modo geral, continuasse a existir um “clima xenófobo”. Malgrado a política restritiva de imigração, o Brasil, nas décadas 1930 a 1940, acolheu quase 10 mil refugiados que tentaram escapar do Holocausto da Segunda Guerra. 

Em 1947, eleito presidente da Assembléia Geral das Nações Unidas, Oswaldo Aranha e João Carlos Muniz, representantes brasileiros nas Nações Unidas, colaboraram decididamente no processo de divisão da Palestina e de criação do Estado de Israel.

Alexandra Mello e Silva (Os Anos JK) e Ângela de C. Gomes (O Brasil de JK) entendem que a efervescência social e o clima de otimismo dos pretendidos “cinqüenta anos em cinco”, do período JK, consolidaram a chamada sociedade de massa no Brasil, à medida que se desenvolviam as políticas externas do governo – 15 mil judeus do Egito puderam vir para o Brasil, tendo a esposa do presidente, dona Sarah Kubitscheck, exercido um grande papel no sentido de apressar os vistos. “Tratava-se de uma imigração de alta qualidade”, disse em entrevista Joseph Eskenazi Pernidji.

De qualquer forma, para concluir estas breves notas, lembro que Bronislaw Backo argumentava: “Como conciliar o reconhecimento da liberdade dos indivíduos, necessariamente diferentes, com a exigência de sua igualdade?” Talvez, pensando nisso, Arthur Koestler sugeriu: “Deveria criar-se, para uso dos europeus do século XX, uma nova palavra – terra natal madrasta – stepmotherland”.
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TRECHOS

“Isaac Amzalak, judeu português, aparece na Bahia entre 1829 e 1832. Foi dar na Bahia aconselhado por seus médicos, que lhe afiançavam que um clima tropical seria benfazejo para o seu reumatismo.

Homem de fartos recursos, rapidamente teve acesso à sociedade da Bahia, e, entre os seus amigos mais chegados, contavam-se o marquês de Paranaguá e o barão de Cotegipe.

Escreveu um memorial narrando o cerco da cidade da Bahia durante a Sabinada e as suas ações a favor das forças da legalidade e dos desprotegidos da revolução de 7 de novembro de 1837. Sua atuação foi confirmada pela alta nobreza da época, sendo longa a lista de barões, condes e marqueses que avalizaram a narração.

Casou na Bahia, de acordo com o calendário judaico em 29 de Av de 5604, correspondente a 14 de agosto de 1844 da era comum. O casamento foi realizado por procuração; sua noiva, Hannah Levi, encontrava-se em Trieste, na Itália.

O casal se instalou numa bela casa avarandada na Rua do Sodré, em Salvador da Bahia. Quis o destino que fossem vizinhos de frente do nosso grande poeta Castro Alves que, deslumbrado pela beleza das filhas do casal, Simmy e Esther, extraiu do seu gênio dois memoráveis poemas, que são de algum modo uma ode à beleza da mulher judia, que era, na época, cantada em prosa e versos”. 

(“Os Amzalak”, em A saga dos cristão-novos, de Joseph Eskenazi Pernidji)

“Para ilustrar a complexidade desse processo de aculturação, bem como da ação deletéria do Santo Ofício em região colonial, vale comentar o caso célebre de Ana Rodrigues, na verdade a única cristã-nova do Brasil condenada à fogueira dentre os judaizantes presos pelo visitador Heitor Furtado de Mendonça.

Presa por ordem do visitador em 22 de abril de 1593 e embarcada no dia 2 de junho para Lisboa, Ana Rodrigues não chegou a ouvir sua sentença. Morreu no cárcere do Santo Ofício, pouco depois de apresentar-se à mesa do Tribunal de Lisboa. Faleceu em 10 de outubro de 1593 e seu processo se arrastou por longos anos... Em 9 de maio de 1604, Ana Rodrigues, considerada culpada pelos inquisidores “de heresia e apostasias, e que foi, sendo viva, herege e apóstata” e seria, como pena, queimada em efígie, tendo sua memória amaldiçoada e seus ossos desenterrados e feitos em pó, para apartá-los das ossadas dos cristãos, além de ter todos os seus bens confiscados (...)

Cientes das pressões sociais decorrentes do envolvimento do casal Antunes e de suas filhas com a Inquisição, os descendentes buscariam ocultar a ascendência, suprimindo o sobrenome Antunes e substituindo-o pela ascendência dos Ferreira Bethenncourt, dos Moniz Barreto e dos Farias, famílias de destaque na produção de açúcar, nos altos postos militares e na governança da Colônia entre os séculos XVI e XVII.”

(“A esnoga da Bahia: cristãos-novos e criptojudaísmo no Brasil quinhentista”. Ronaldo Vainfas e Angelo A. F. Assis, em Os judeus no Brasil)

“Inúmeros foram os artistas e literatos judeus radicados no Brasil que fizeram de suas telas e livros uma crônica de sensações visuais e emocionais. Alguns chegaram na condição de imigrantes, como foi o caso de Lasar Segall; outros vieram como refugiados, conceito que diz respeito àqueles que, por motivos políticos ou raciais, foram forçados a deixar seu país. Perseguidos pelo nazismo e tornados apátridas, esses indivíduos fizeram do Brasil o seu refúgio. Comprometidos com a História – enquanto personagens de um momento de convulsão da sociedade ocidental –, esses cidadãos emergiram do seu universo trágico para interferir diretamente no universo da criação. Transformaram cada pincelada, cada traço, frase ou palavra, em camadas coloridas de sobressaltos emocionais incorporando às suas obras fragmentos da realidade brasileira.

Dentre estes estão Fayga Ostrower (1920-2001), Frans Krajcberg (1921-), Samson Flexor (1907-1971), Carlos Scliar (1920-2001), Felícia Leirner (1904-1996), Nelson Leirner (1932-), Clara Pechannsky (1936-)...”

(“Imigrantes e refugiados judeus em tempos sombrios: Brasil, 1933-1948”. Maria Luiza Tucci Carneiro, em Os judeus no Brasil)

Gérson Pereira dos Santos é autor de Aquelas noites tristes de Exílio, pertence à Academia de Letras da Bahia (ALB) e é professor aposentado da Ufba. 


	

	


